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As tendências normativas no Brasil são antigas, mas ocorreram mais fortemente a partir da década dos anos 40 do século passado, aceleraram-se em intenções nos anos 50 e 60, mas, só nas décadas de 70 e 80 é que se consubstanciaram em decisões do Governo de maior amplitude, assim como nas de instituições de classe. 

Na atualidade o Brasil ainda não possui um Plano Oficial de Contas, mas, se adotam normalizações oficialmente genéricas e vai copiando aquelas da instituição particular que se denomina IASB – International Accounting Standard Board. 
Muitos “Princípios” e “Normas” estão já estabelecidos por órgãos oficiais.
Não existe ainda uma associação perfeita com a Teoria Contábil, prevalecendo ainda o método que caracterizou anteriormente a fixação das mesmas em vários outros Paises, especialmente nos Estados Unidos. 
Conselho Federal de Contabilidade, Comissão de Valores Mobiliários, Instituto Brasileiro de Contadores, órgão de controle governamental específicos de ramos de atividades como os de energia elétrica, bancos, transportes, saúde, telecomunicações, todos produzem normas contábeis.

Não existe uma centralização de trabalhos embora a influência anglo-saxônia esteja presente em sua pretensão de tudo padronizar ao seu feitio (já que o IASB representa na essência isso, embora, em meu modo de entender, se negue o seja e até se simule pretensão de harmonização).  embora existam proposições ao Poder no sentido de que se forme uma Comissão Nacional especifica, composta de notáveis da cultura contábil,

ORIGENS NORMATIVAS

O primeiro movimento expressivo realizado no Brasil e que envolveu toda a comunidade de profissionais da Contabilidade, buscando ostensiva e especialmente normalizações ocorreu em 1952, no VI Congresso Brasileiro de Contabilidade, realizado na cidade de Porto Alegre. 



Presentes, naquele evento, estavam as maiores autoridades culturais do País e o tema principal era o de Padronização dos Balanços.


Foi aprovado, pela totalidade dos representantes da classe, presentes, um quadro geral de contas e ficou ainda decidido que existiriam Balanços-Tipo ou Padrões para ramos básicos de empresas (Hidroelétricas, Telefônicas, Indústrias Pesadas, Indústrias Automotivas etc.).


Presidiu a Câmara Técnica que aprovou o assunto e da qual participei, a maior autoridade das ciências contábeis brasileiras, na época, o saudoso Prof. Francisco D’Áuria.


Tornou-se, a decisão do Congresso, uma declaração de tendência técnica com a aceitação do Plano de Contas, como peça básica, seguindo-se ao que na Europa já ocorria desde as décadas de 30 e 40, na Alemanha, Itália e França.


Como relator geral do Congresso Brasileiro, tive oportunidade de conhecer e acompanhar todo o curso das idéias e as muitas teses apresentadas. 



Pouco depois, iniciava-se uma literatura em Planos de Contas, destacando-se o trabalho valoroso dos colegas Domingos Damore, Armando Aloe e também escrevi, naquele tempo, editado pela Atlas, de São Paulo, um livro doutrinário sobre Planos de Contas, com apresentações práticas de Planos-Tipo associando a parte prática dos planos com um ensaio teórico sobre os mesmos.


Do ponto de vista legal, de âmbito geral, entretanto, só existiam tênues referências a padronizações contábeis consistindo apenas em indicar os grandes grupos de contas que deveriam integrar um balanço, inseridos na lei das sociedades anônimas (DL 2627/40). 



Tais grupos eram para o Ativo: Disponível, Realizável a Curto Prazo, Realizável a Longo Prazo, Imobilizado, Pentes e Compensações; para o Passivo: Não exigível, Exigível a Curto Prazo, Exigível a Longo Prazo, Pendentes e Compensações.


No disponível deveriam grupar-se as contas de Caixa, Bancos e Títulos representativos de realização imediata.


No realizável a curto prazo as provisões de bens de vendas, créditos a receber e demais valores que pudessem ser transformados em dinheiro durante o exercício.


No realizável a longo prazo todos os valores cuja transformação em dinheiro só pudesse ocorrer a prazo de mais de um ano e que se destinassem a tais conversões.


No imobilizado todos os bens de utilização operacional ou que representassem investimentos cuja intenção não fosse a de venda ou de transformação em dinheiro, incluindo-se, pois, terrenos, prédios, máquinas, equipamentos, veículos etc.


No Pendentes, de Ativo, incluíam-se as contas de resultados, antecipações de gastos, em suma tudo que ainda não tivesse completado o seu ciclo.


Em Compensações, de Ativo, registravam-se os efeitos que ainda não haviam atingido o patrimônio, mas, representando fatos potenciais, poderiam ocorrer ou não, prevalecendo, pois, o critério de incerteza ou de probabilidade remota.


No Não Exigível, de Passivo, incluía-se o Capital da empresa, Reservas, Provisões e Fundos.


No Exigível a Curto Prazo, de Passivo, incluíam-se as contas a pagar, empréstimos tomados, todos pagáveis dentro de um ano, no máximo.


No Exigível a Longo Prazo, de Passivo, incluíam-se todos os financiamentos a pagar há mais de um ano.


No Pendentes, de Passivo, registravam-se as receitas e demais contas como antecipações e rateios que pudessem representar receitas .


Em Compensações, de Passivo, registravam-se as causas que poderiam atingir o patrimônio, as incertezas de ocorrências e as probabilidades que pudessem envolver efeitos gravosos.


O critério empregado era, pois, pela Lei, extremamente liberal, deixando livre ao profissional estabelecer seus planejamentos.


Chegava-se, naquele tempo, a distinguir-se a qualidade de um trabalho contábil, pela qualidade do Plano de Contas e cada empresa tinha o seu.


Existiam alguns planos oficiais isolados, regulados por lei, mas, para raríssimos ramos (Hidroelétricas, Telecomunicações, Bancos etc.).


Em síntese, poder-se-ia dizer que não havia uma normalização estabelecida por lei, mas, uma tendência dos profissionais a seguirem uma Norma e que giraria em torno de um Plano Oficial de Contas.


O modelo do Congresso Brasileiro de Contabilidade, de 1952 era singelo e seguia, com grande aproximação, o que a Lei das sociedades por ações sugeria, porém, com muito maior qualidade e riqueza de detalhes.


Tal Plano, todavia, jamais passou de uma opinião dos mais ilustres Contadores brasileiros, pois, jamais foi transformado em Lei, cedendo lugar, depois, para outra normalização legal, de qualidade  inferior.

PRIMEIROS PASSOS DE UMA NORMALIZAÇÃO

A partir da década de 70 é que se iniciaria, no Brasil, o movimento normativo, definido por leis, Resoluções e Atos do Poder Público e de entidades de classe.


Desse processo participavam, isoladamente, cada entidade com as suas edições: o Conselho Federal de Contabilidade, o IAIB - Instituto Brasileiro de Auditores Independentes, uma recém fundada instituição de alguns contadores e o Banco Central do Brasil.


O Conselho Federal de Contabilidade, eqüivalendo aos Colégios de Contadores de outras Nações, como órgão de registro e fiscalização da profissão, oficial e especifico, regido pela classe, mas, vinculado a estrutura do Poder Público, interferiu no processo de forma concreta a partir de 1981.


Dai por diante teve à frente o Prof. Ynel Alves de Camargo como um dos lideres mais influentes a impulsionar a materialização da grande obra normativa.


O IAIB, Instituto de Auditores Independentes do Brasil, nascia como uma entidade particular, de cunho elitista, pouco representativa em quantidade de participantes e nitidamente governada por um grupo de profissionais, diversos das empresas multinacionais de auditoria.


As Normas, no IAIB decidiam-se por consenso de uma minoria de participantes, seguindo ao modelo do que ocorria nos Estados Unidos, com o AICPA (este acusado, pelo Senado daquela Nação, de estar dominado pelas maiores empresas de auditoria e manobrar Normas de acordo com os seus interesses particulares).


Curiosamente, nessa época, preocupavam mais, as Normas de Auditoria, mesmo antes que se tivessem estabelecido as de Contabilidade.


Isto produziu uma reação de intelectuais, advertindo que estava invertido o processo, mostrando que o  interesse parecia o de garantir apenas maior mercado de trabalho aos auditores, do que assegurar qualidade tecnológica aos serviços de Contabilidade e que possuem compromisso público (no Brasil o mercado de auditoria oligopolizou-se, como ocorreu, também, nos Estados Unidos, conforme o que foi relatado, pelo Senado daquele País)


Embora o Instituto dos Auditores Independentes estivesse produzindo algumas Normalizações, foram, entretanto, os Conselho Federal de Contabilidade
 e Banco Central do Brasil
, com as suas forças de Poder, por estarem vinculados ao regime Estatal, que editaram as primeiras normas, com relativa força de compulsoriedade.



Naquela época, o primeiro livro que se editava no Brasil, em matéria normativa, era o de minha autoria, “Normas Técnicas em Contabilidade”
, pois, não existia literatura específica nacional sobre a questão.


Esse livro, todavia, esteve sempre mais comprometido com a doutrina, evidenciando minha preocupação no sentido de que quaisquer Normas que se estabeleçam sem o respaldo em Teorias Cientificas, serão sempre empíricas e sujeitas a erros, inclusive grosseiros, como os da contradição e excessos de alternativas (Chamados pelo Senado dos Estados Unidos de Contabilidade Criativa, como uma denominação pejorativa).


Essas movimentações em direção às Normas não tinham, todavia, ainda, uma configuração bem ordenada, mas, uma certa pressa em estabelecer a função de auditor, com uma obrigatoriedade para empresas do mercado de capitais, dando a elas uma forma que antes não existia.

NORMAS GENÉRICAS DA LEI DAS SOCIEDADES

Prosseguindo o curso de uma normalização, surgiu, em 1976 a nova lei das sociedades por ações
 e que dedica um capitulo e alguns outros artigos, a fixarem diretrizes para as publicações das Demonstrações Contábeis.


Criou-se, também, na mesma época, a Comissão de Valores Mobiliários e que também iniciou estabelecimento de Normas para serem seguidas pelas empresas que tinham ações no mercado de capitais.


Cessou, então a ação do Banco Central do Brasil no que tangia às empresas em geral e este passou a estabelecer Normas apenas para os Bancos.
O modelo adotado para as Normas Contábeis, estabelecido em Lei, era o anglo-saxão do AICPA,
 exatamente o que, na mesma época, estava sendo condenado pelo Senado dos Estados Unidos, como lesivo aos interesses do povo e do Estado, em virtude do quanto facilitavam os Pareceres falsos dos balanços, oferecidos pelos auditores.




Apesar do protesto de diversos intelectuais da Contabilidade Brasileira, a lei sancionada entrou em vigor e só agora se pensa em reformas da mesma.


As gravíssimas conseqüências viriam muito tempo depois, comprovando o acerto das denúncias dos estudiosos e fazendo ver que o processo anglo-saxão do AICPA estava superado tecnologicamente, tanto nas técnicas demonstrativas, quanto nas de  auditoria e que de fato, como advertiu o relatório do Senador Lee Metcalf, não tinham responsabilidade com as obrigações sociais da profissão.


De acordo com a Lei nova de 1976, as demonstrações contábeis, impropriamente chamas de financeiras, por influência da tradução do modelo anglo-saxão, ficaram sendo : o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos e a Demonstração da evolução da conta de Capital Próprio, dita impropriamente em nosso País, Patrimônio Líquido, por influência jurídica 
.


O Balanço Patrimonial perdeu a característica que possuía nos usos técnicos brasileiros, descaracterizando a nossa cultura e que era de formação nitidamente européia, das escolas italiana e francesa, primordialmente.


Tudo isto seguia a uma nítida pressão que a partir da década de 60 ocorreu no Brasil e que foi o câmbio das fontes culturais, perdendo a cultura contabil da Europa a sua influência, para ceder lugar aos hábitos norte-americanos, entendo, eu, com prejuízos para a qualidade do serviço de informação contábil e com desestimulo para um melhor desenvolvimento doutrinário.


Sem detalhar, sem seguir a Normas realmente eficazes, a Lei ficou na generalidade, apenas definindo grupos gerais de contas, linhas gerais de avaliação e traços gerais de apuração de resultados e evolução do capital de giro.


Não se editou, na Lei, um Plano Geral de Contas, nem Princípios de Contabilidade e nem, muito menos, Normas Básicas de teor essencial. 


Tudo ficou muito na generalidade, cedendo espaço a uma liberdade muito grande e que só o Conselho Federal de Contabilidade, com a sua autoridade, tem buscado disciplinar.


Em minha impressão pessoal o modelo legal favoreceu a obscuridade, ou seja, ampliou as oportunidades de ocultar informações importantes.


A Demonstração de Resultados, por exemplo, não oferece base para nenhuma análise cientifica que possa dar segurança a quem emite uma opinião sobre a situação operacional de uma empresa.


Tais foram as falhas da Lei que me inspiraram um livro e vários artigos sobre a matéria, denunciando todas as gravíssimas deficiências, majoradas e agravadas pelos critérios de correção monetária e que misturava ajustes de contas patrimoniais, com aquelas de resultados, ou seja, criavam-se as figuras deformadas de resultados de Inflação.


Alguém que comprasse imobilizado financiado passava a ser penalizado por isto, pois, ensejava a produção de um resultado inflacionário, tributável, absolutamente fictício e fantasioso, mas, inspirado no modelo anglo-saxão.


Isto porque o critério de correção se baseava em atualizar-se o Imobilizado Técnico pelos índices da inflação que o Governo oferecia e também o Capital Próprio e seus agregados.


A diferença dessa correção, ou seja, o saldo derivado do confronto dessas atualizações era levado à conta de Lucros e Perdas, para influir no resultado da empresa e gerava Lucro ou Perda Inflacionada.


O lucro, apurado com essa mescla referida, era, então, o tributado pelo Imposto de Renda.


Grandes beneficiários dessas fantasias numéricas foram os Bancos e as empresas multinacionais, ou seja, a Contabilidade passou a ser o anteparo do alivio tributário exatamente dos mais fortemente capitalizados.


Todos os balanços no Brasil passaram, a partir da Lei, a não espelharem a realidade patrimonial, muito ao oposto do texto da lei e que dizia defendê-la.


Em verdade a lei apenas alegava que desejava a realidade, mas, os critérios que introduzia como Normas, levaram a uma imensa irrealidade que depois necessitou de outras leis para corrigir a Correção Monetária e procurar uma outra realidade e que ainda não foi alcançada naquela época.


Os grupos de contas, no Balanço passaram, na legislação de 1976, ainda vigente, lamentavelmente, a ser : no Ativo : Capital Circulante, Realizável a Longo Prazo, Ativo Permanente e no Passivo : Passivo Circulante, Passivo Exigível a Longo Prazo e Patrimônio Liquido.


O teor exclusivamente jurídico - financeiro dessa classificação já é uma prova evidente de toda a deficiência e incompetência demonstrativa do modelo anglo-saxão copiado.


A conta de resultados perdeu o aspecto contábil de partidas dobradas e passou a ser uma descolorida e inexpressiva forma de dificultar o entendimento do grande público, tão como de omitir grande quantidade de informações sobre as composições dos custos, a espacialidade das despesas e de grandes centros de custos etc.


Para suprir, em parte, as imensas deficiência da Lei, o Conselho Federal de Contabilidade, tendo, ainda, a liderança do prof. Dr. Alberto Almada Rodrigues, passou a editar as suas normalizações.


Organizou, o Conselho, grupos de trabalhos, e passou a aprovar Normas na  base do consenso de tais grupos, pois, só a entidade tem força de decisão.


Assim, algumas das normas, ficaram frontalmente contrárias à doutrina contábil de melhor qualidade, como também tem ocorrido nas entidades de outros Países e nas Internacionais, por algumas vezes.


Em brilhante trabalho editado pelo ICAC, sobre a Harmonização Contábil, o Prof. Dr. José Antônio Lainez Gadea, da Universidade de Saragoça, teve oportunidade de evidenciar que um mesmo balanço, de uma mesma empresa, de uma mesma época, dava lucro nos Estados Unidos e prejuízo na Alemanha, mostrando o quanto ainda se está distante de uma realidade que possa garantir a fé das normalizações realizadas pelo critério que muitos têm adotado.


Desejamos deixar claro que não nos move a intenção de desmerecer a Normalização, em si, e isto seria ilógico e incoerente diante de tudo que tenho escrito, mas, também, não posso convalidar , conscientemente, o critério que em muitos países tem-se adotado, nem aceitar uma superioridade da cultura anglo-saxã sobre aquela latina, o que é absolutamente errôneo a meu ver.


Isto se reforça se observarmos que grandes lideres da doutrina contábil do mundo anglo-saxão acusam a mesma coisa.


Ou seja, não podemos dizer que são os norte-americanos os culpados pelos modelos defeituosos em Contabilidade, mas, sim a forma como foram envolvidas as suas entidades normalizadoras.


Afirma o Senado norte-americano, em relatório especifico, que o envolvimento das entidades normalizadoras operou-se através do poder econômico das maiores empresas contábeis, respaldadas em grupos econômicos fortes, seus clientes e interessados nessas padronizações tendenciosas e gravosas, usando para isto das próprias entidades de classe, colocando em suas direções seus mandatários (evidência textual do relatório do  Senado dos Estados Unidos e das afirmativas de Abrahan Briloff, da Universidade de Nova York, Hendrikson, Taylor e vários outros intelectuais inconformados com o uso da Contabilidade para fins contrários aos do Estado e do Mercado).


Tal questão, de maquiagem contábil, com aspectos de legalidade e formalidade oficial, foram amplamente criticados pela imprensa norte-americana, brasileira e  européia e são de conhecimento público.


No Brasil o processo não tem sido diferente, desde a década de 60, com forte influência e pressão sobre as entidades de classe e uso, inclusive do meio universitário percebe-se a atuação direta e indireta dessas empresas que monopolizam o mercado de auditoria.



Esta a razão pela qual, ao se confrontarem as Normas Internacionais de Contabilidade, especialmente as da área de influencia anglo-saxã, encontraremos coincidências imensas entre algumas das Brasileiras e aquelas.


Os mais expressivos autores e intelectuais brasileiros, em sua maioria, não têm participado das Comissões que elaboram tal Normas, mas, apenas, uns poucos.


A mim, o que me parece curioso, em todo esse processo desenvolvido em nosso país, é que se tem dado prioridade à autoridade política dos órgãos de classe, sobre a autoridade intelectual dos notórios conhecedores da matéria.


Assim, um plenário eleito, pode derrubar uma Norma que foi elaborada por um competente corpo de autoridades intelectuais, embora tal plenário possa não ter a mesma qualidade intelectual daquelas referidas notórias autoridades.


Volto a repetir que os critérios é que estão falhos e a realidade do mercado está a provar ineficácias nos sistemas de informação e de opinião sobre situações, como toda a imprensa nacional tem noticiado. 


Vencendo resistências, todavia, têm surgido Resoluções de alta valia e nem todas as copiadas de orgãos internacionais são imprestáveis ou deficientes.


Apenas, entendo, o critério normativo ainda não me parece o satisfatório embora tenha-se recentemente modificado a orientação em nosso País.


A inclusão da matéria obrigatória, de Teoria da Contabilidade, nos cursos superiores de Ciências Contábeis, forçou ao maior estudo de matéria cientifica e estimulou o raciocínio no sentido de um espírito crítico mais aguçado.


Embora alguns efeitos já se estejam notando em defluência desse interesse, admito que, a longo prazo haverá mudança significativa no que tange à qualidade normativa.


Sem conceitos não se constróem Teorias e sem teorias não se pode ter uma prática eficaz e esta afirmação não é minha, mas de um dos maiores gênios da Humanidade - Leonardo da Vinci.


A realidade, repito, está a provar, no Brasil, que reformas de critérios se fazem necessárias, pois, parece-me insuficiência a ausência de um Plano oficial geral.


Em meu modo de entender as Normalizações precisam de caráter oficial, com força compulsória, mas, tambem, de dimanar de órgãos que reunam autoridades intelectuais notórias, mediante seleção justa e livre de influências políticas.

UM GRANDE AVANÇO NA NORMALIZAÇÃO BRASILEIRA

Omaior de todos os passos dados, a meu ver, na Normalização Brasileira, teve por Origem uma Resolução do Conselho Federal de Contabilidade, de nº 750, de 1993 e especialmente a que a complementou, em 1995, a de nº 774.



Isto porque caminhou-se para o doutrinário, teórico , lastrado no conceptual e suas razões.


Não adianta uma norma referir-se a terminologias que ela não define, não explica.


Sem que existam as análises das razões que produzem os conceitos, a simples utilização isolada da terminologia, em nada ou pouco ajuda o conhecimento e a prática.


O excesso de pragmatismo leva algumas Normas a essa deficiência no campo da explicação das terminologias e isto facilita a deturpação das idéias e da aplicação das próprias normas.


Referir-se a termos, pressupondo que são plenamente conhecidos, por todos entendidos, não é uma forma de conseguir-se unanimidade de procedimentos e nem de garantir a legitimidade das próprias normas defendidas.



Esse tem sido um mal internacional, pois, não atingiu só ao Brasil.


A subjetividade de certas Normas as faz inócuas e nocivas a sanidade da informação.


As resoluções de nº 750 e 774, do Conselho Federal de Contabilidade, no Brasil, buscaram, pois, o caminho conceptual, expondo as razões e nesse ponto avançaram sobre a maioria das associações internacionais, segundo entendo.


Nas referidas resoluções leciona-se a doutrina contábil.



Define-se o que é a Contabilidade.


Consagra-se a Contabilidade como ciência e não com a miopia de visão que muitos autores possuem, ainda,
 em só vê-la como objeto de informação.
Defende-se o nivel superior do conhecimento e não aquele limitado ao simples registro e demonstração.



Fixam, as resoluções referidas, o objeto cientifico de estudos de nossa disciplina e que é o patrimônio etc. etc.


Foge-se ao comum, estabelecendo bases para que delas possam dimanar os Princípios, como macro-regras, de onde as Normas devem defluir.


Ou seja, as resoluções referidas começam pelas manifestações doutrinárias, orientadoras, vastas em seu conteúdo.


A Resolução de nº 774, contem no seu primeiro item.: 


1 - A Contabilidade como Conhecimento



1.1 - A Contabilidade como ciência social



1.2 - O patrimônio objeto da Contabilidade



1.3 - Os Princípios Fundamentais de Contabilidade



1.4 - Dos objetivos da Contabilidade



1.5 - Das informações geradas pela Contabilidade



1.6 - Dos Usuários da Contabilidade


O item 2 abrange Comentários aos Princípios Fundamentais de Contabilidade e tais princípios reconhecidos pela resolução são os seguintes :


Principio da Entidade


Principio da Continuidade


Princípio da Oportunidade


Principio do registro pelo Valor Original


Principio da Atualização Monetária


Principio da Competência (Devengo, dos espanhóis)


Principio da prudência


Não só a primeira parte, das noções e conceitos gerais, mas, tambem cada um dos Principios recebe um comentário doutrinário valioso e o enfoca sob a égide cientifica, realizando uma ligação competente entre o conhecimento superior e aquele a ser praticado.


Para que se tenha uma idéia de como a questão é tratada, reproduzimos apenas um item, para a ilustração do leitor :


“1.2 - O patrimônio objeto da Contabilidade


O objeto delimita o campo de abrangência de uma ciência, tanto nas ciências formais quanto nas fatuais, das quais fazem parte as ciências sociais.


Na Contabilidade o objeto é sempre o Patrimônio de uma Entidade, definido como um conjunto de bens, direitos e de obrigações para com terceiros, pertencente a uma pessoa física, a um conjunto de pessoas, como ocorre nas sociedades informais, ou a uma sociedade ou instituição de qualquer natureza, independentemente de sua finalidade, que pode ou não, incluir o lucro.


O essencial é que o patrimônio disponha de autonomia em relação aos demais patrimônios existentes, o que significa que a Entidade dele pode dispor 

livremente, claro que nos limites estabelecidos pela ordem jurídica e, sob certo aspecto de racionalidade econômica e administrativa.


O Patrimônio, também, é objeto de outras ciências sociais - por exemplo, da Economia, da Administração e do Direito - que, entretanto, o estudam sob ângulos diversos daquele da Contabilidade, que o estuda nos seus aspectos qualitativos e quantitativos.


A Contabilidade busca, primordialmente, apreender, no sentido mais amplo possível, e entender as mutações sofridas no patrimônio, tendo em mira, muitas vezes, uma visão prospectiva de possíveis variações.


As mutações tanto podem decorrer da ação do homem, quanto, embora quase sempre secundariamente, dos efeitos da natureza sobre o patrimônio.


Por aspecto qualitativo do patrimônio entende-se  a natureza dos elementos que o compõem, como dinheiro, valores a receber ou a pagar expressos em moeda, máquinas, estoques de materiais ou de mercadorias etc.


A delimitação qualitativa desce, em verdade, até o grau de particularização que permita a perfeita compreensão do componente patrimonial.Assim, quando falamos em máquinas ainda estamos a empregar um substantivo coletivo, cuja expressão poderá ser de muita utilidade, em determinadas análises.Mas, a Contabilidade, quando aplicada a um patrimônio particular, não se limitará às máquinas como categoria, mas, se ocupará de cada máquina em particular, na sua condição de componente patrimonial,de forma que não possa ser confundida com qualquer outra máquina, mesmo de tipo idêntico.


O atributo quantitativo refere-se à expressão dos componentes patrimoniais em valores, o que demanda que a Contabilidade assuma a posição sobre o que seja “Valor” porquanto os conceitos sobre a matéria são extremamente variados.


Do Patrimônio deriva o conceito de Patrimônio Líquido, mediante a equação considerada como básica na Contabilidade :


(Bens + Direitos) - (Obrigações) =  Patrimônio Líquido



Quando o resultado da equação é negativo, convenciona-se denominá-lo de “Passivo a Descoberto”.


O patrimônio Líquido não é uma dívida da Entidade para com seus sócios ou acionistas, pois, estes não emprestam recursos para que ela possa ter vida própria, mas, sim os entregam, para que com eles forme o Patrimônio da Entidade.


O conhecimento que a Contabilidade tem do seu objeto está em constante desenvolvimento, como aliás, ocorre nas demais ciências  em relação aos respectivos objetos.


Por esta razão, deve-se aceitar como natural o fato da existência de possíveis componentes do patrimônio cuja apreensão ou avaliação se apresenta difícil ou inviável em determinado momento.”


Esse texto detalhado, forma a matéria Introdutória dos Princípios Fundamentais, com plena justificativa de sua existência, pois, é logicamente inadmissível que venhamos a estabelecer Princípios sobre o que não definimos e nem conceituamos antes.


Doutrinàriamente, todo o texto da Resolução 774 é fiel à escola italiana de Vincenzo Masi, o autor estrangeiro que mais influência exerceu, neste século, no Brasil e também na Espanha, através das doutrinas de José Maria Fernandez Pirla, de Enrique Fernandez Peña, de Antônio Calafell e tantos outros luminares.


Poucas restrições posso fazer a tão importante Resolução e uma delas liga-se a aspectos doutrinários mais evoluidos e que já não aceitam o conceito de Patrimônio Líquido como uma decorrência de direitos e de haveres (e que Masi, também, não aceitou).


Isto para manter a pureza da escola doutrinária do Patrimonialismo, de Masi, em relação àquela do Personalismo de Cerboni e Rossi.


Seja como for, a reprodução desse pequeno texto, apenas um item da extensa Resolução 774 do Conselho Federal de Contabilidade, já oferece uma idéia de um grande passo dado à frente e não conheço outro, em outras localidades que tenha sido realizado com tal propriedade.


A conscientização cientifica, doutrinária, no Brasil, é um movimento que se opera de forma voluntária, crescente, em contraposição à correntes pragmáticas que os anglo-saxãos exercem por suas influências diretas e indiretas em algumas entidades de classe e em poucas Universidades de nosso País.


A desmoralização dos critérios de auditoria que atualmente se processa, pelo noticiário da imprensa mundial e mais recentemente e só agora no Brasil, em muito abalou a maior parte do público em relação aos critérios das opiniões, mostrando que os processos apenas pragmáticos não possuem condições de sobrepor-se àqueles científicos.


O futuro parece acenar para uma nova realidade, embora ainda seja muito forte a pressão política de grupos, sobre a condução das Normas Contábeis.


A atualidade, pois,  ainda não é de todo favorável a uma menor participação das multinacionais de auditoria e ela se processa de forma indireta e as vezes direta como se percebe por ações veladas e algumas ostensivas de entidades de classe que em favor delas militam.


Admito, entretanto, que existem já reversões em marcha, buscando proteger o conceito profissional e de nosso conhecimento e muitas das Universidades brasileiras e instituições estrangeiras já vão caminhando nesse sentido de uma melhor qualidade normativa, associada a uma maior pureza doutrinária.

NORMAS  DO MERCADO COMUM



Entre o Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, estabeleceu-se um mercado comum que passou a denominar-se “Mercosul”.


No momento atual busca-se uma harmonização contábil pela Auditoria., direcionada, ainda uma vez e dentro do mesmo critério que já referimos e que sucedeu no inicio da normalização no Brasil.


A maior preocupação está em saber se a auditoria é ou não obrigatória, o que se exige do auditor, qual o posicionamento diante das normas internacionais, o que ocorre quanto a controles de qualidade, de documentos de trabalho, qual a posição entre o erro e a fraude, orientações sobre os relatórios, como se está procedendo em ambientes computadorizados, como se procede em relação a trabalho de outro auditor etc.


Percebe-se que a orientação procura o modelo do IFAC, ou seja, os mesmos pontos principais que esse órgão tem buscado normalizar. 


Existem diferenças de legislação profissional e diversas sensíveis e diversas de natureza fiscal, trabalhista e providenciaria que influem nas demonstrações contábeis.


Os Conselhos Profissionais, as Federações de Profissionais e algumas outras poucas entidades participam dessa tarefa de normalização e reuniões conjuntas têm-se verificado.


Os resultados são ainda tênues e não tangem ainda a legislação, mas, uma espécie de acordo entre os auditores dessas mesmas Nações.


Realizaram-se comparações do que existe sobre : Ética Profissional, Organização dos Conselhos ou Colégios, Doutrina Contábil predominante e Práticas Usuais.


Ainda é embrionário o movimento, não tem respaldo em legislação e está sendo praticado por um grupo muito fechado de profissionais, sem uma participação relevante, efetiva e ostensiva das maiores intelectualidades de nossa disciplina.

� Com a Resolução 529 de 23 de outubro de 1981


� Relatório da Comissão de Inquérito do Senado sob a denominação The Establishment Accounting, editado pela Imprensa Oficial dos Estados Unidos, em 1977, em aproximadamente 3.600 páginas


� Resolução CFC nº 321 de 1972, sobre Auditoria, hoje revogada pela de nº 700 de 24 de abril de 1991, editada com a justificativa de atualização


� Banco Central do Brasil, Resolução 220, de 13.05.1972, por decisão do Conselho Monetário Nacional e depois a Circular 179, sobre a auditoria no mercado de capitais


� Editora APEC, Rio de Janeiro, 1975


� Lei 6404/76


� Modelo esse notoriamente inferior ao adotado na Comunidade Euroéia


� Sobre a matéria o Prof. Abraham Briloff, da Universidade de Nova York escreveu dois preciosos livros e dezenas de artigos, acusando o deficiente processo de auditoria e das Normas . As previsões de Briloff hoje se consubstanciam nos numerosos processos contra os auditores de algumas empresas multinacionais  e que somam muitos bilhões de dólares.


� A denominação imprópria contabilmente de Patrimônio Líquido advém da escola Personalista, de influência nítida do Direito, protegida pelas conceituações relativas a Direitos e Obrigações. A escola personalista, empiricamente nascida com as primeiras tintas de doutrina incluídas no livro de Ângelo Pietra, em 1586, tiveram grande desenvolvimento na escola francesa dos séculos XVII e XVIII, notadamente com De La Porte e Degranges, embora contestações já existissem por parte de outros valorosos estudiosos.


� Os escândalos sucessivos por fraudes de Bancos e grandes empresas no Brasil, nesta década de 90 e alguns anteriores, mostraram ao público a falência do processo de auditoria em bases anglo-saxãs, conforme noticiário amplo da imprensa


� Como as Normas sofrem a influência da política do órgão, nem todas são da melhor qualidade, mas, já representam, especialmente nas últimas, alguns apreciáveis avanços, inclusive sobre as Internacionais e que adiante comentarei, no que tange à res. CFC 774/95.


� O critério de Correção Monetária no Brasil foi recentemente dispensado e  abandonado para fins fiscais, embora as empresas livremente possam praticar seus ajustes


� Lei 8.200, do Governo Collor de Mello, do inicio desta década de 90


� Briloff, Taylor, Hendriksen etc.


� É deveras contristador perceber a debilidade cultural de alguns intelectuais da Contabilidade ao insistirem que nossa disciplina é apenas uma tecnologia ou método informativo a serviço econômico, passados já mais de um século e meio que a Academia de Ciências da França reconheceu nosso conhecimento como cientifico. Muitos autores anglo-saxãos e seus adeptos, não conhecedores da História das Doutrinas Contábeis, cometem habitualmente esse erro.





